ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL

IGOSL

INEXIGIBILIDADE N° 074/2025
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Jaragua do Sul (SC), na data da assinatura.

Do Agente de Contratagao
Ao Exmo. Sr. Prefeito

OBJETO: Inscrigdo para Curso “Gestéo e Fiscalizagdo de Contratos segundo a Nova Lei de
Licitagbes, programados para os dias 09 e 10 de Junho de 2025 — Modalidade Presencial,
em conformidade com Termo de Referéncia — Anexo |.

CONTRATADA: ESCOLA DE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL - EGEM
CNPJ: 08.940.383/0001-90

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL
VALOR: R$ 1.380,00 (mil, trezentos e oitenta reais)

PAGAMENTO: O pagamento sera efetuado apds a realizagdo do evento e envio da Nota
Fiscal, e aceite pela Secretaria da Administragdo e Secretaria de Saude, sendo efetuada a
retencao de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a legislagao
vigente.

Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou
circunstancia que impeca a liquidagdo da despesa, a obrigagcdo de pagamento ficara sus-
pensa até que a CONTRATADA adote as medidas necessarias para a regularizagao, reini-
ciando-se o prazo para pagamento apdés a comprovagao da regularizacdo, sem 6nus ao
CONTRATANTE.

Em conformidade com o Decreto Municipal n°® 17.339/2023, o CONTRATANTE efetuara a
retengcéo do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), com base no art. 2°-A da Instrugao
Normativa RFB n° 1.234/2012, incluido pela IN RFB n° 2.145/2023, quando do pagamento a
pessoa juridica pelo fornecimento de bens e prestacéo de servigos em geral.

a) Nao se sujeitam a retencdo do IRRF os casos previstos no §2° do art. 1° do Decreto Mu-
nicipal n® 17.339/2023.

b) A CONTRATADA devera, em observancia ao art. 3° do referido Decreto, a partir de 15 de
agosto de 2023, emitir suas notas fiscais, faturas ou recibos em conformidade com as re-
gras de retengao previstas na Instrugdo Normativa RFB n° 1.234/2012, e suas alteragdes.

A CONTRATADA devera apresentar, obrigatoriamente junto a Nota Fiscal, a seguinte docu-
mentagéao valida:

a) comprovante de regularidade para com a Fazenda Federal;
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b) comprovante de regularidade para com a Fazenda Estadual;
c) comprovante de regularidade para com a Fazenda Municipal;
d) comprovante de regularidade para com o FGTS;

e) comprovante de regularidade para com a Justiga do Trabalho.

Os comprovantes de regularidade somente serdo aceitos se possuirem prazo de validade
expressamente indicado ou, na auséncia deste, se emitidos em data ndo superior a 180
(cento e oitenta) dias.

Para fins de liquidacéo, o setor competente devera verificar se a Nota Fiscal ou instrumento
de cobrancga equivalente contém, no minimo:

a) o prazo de validade;

b) a data da emisséo;

c) os dados do contrato e do 6rgao contratante;

d) o periodo respectivo de execugéo do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) o eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

Todos os documentos apresentados para pagamento deverao conter o mesmo CNPJ cons-
tante na Autorizacdo de Fornecimento.

PRAZO DE EXECUGAO, VIGENCIA E REAJUSTE: A prestagdo dos servigos ocorrera nos
dias 9 e 10 de junho de 2025.

O prazo de vigéncia da contratacao tera inicio no primeiro dia util subsequente a assinatura
do contrato no Sistema Eletrénico de Informagdes (SEIl) ou a emissdo da autorizagdo de
fornecimento, encerrando-se 90 (noventa) dias apds o término da execugao dos servigos,
podendo ser prorrogado nos termos dos artigos 105, 106 e 107 da Lei Federal n°
14.133/2021.

Os precgos sao fixos e irreajustaveis.

LOCAL DE EXECUGAO: O curso sera realizado no Auditério da ARIS (Centro Empresarial
Imperatriz - Sala 1201) - Rua General Liberato Bittencourt, 1885 - Sala 1201 - Bairro: Canto
— Floriandpolis.

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo n° 74, inciso lll, alinea “f” da Lei 14.133/2021 c/c Decreto
Municipal n°® 16.996/2023 e suas alteragodes.

DOTAGAO ORGAMENTARIA: As despesas decorrentes do objeto desta contratagdo
correrao por conta da dotagao orgamentaria do exercicio de 2025, como segue:

Classif.Funcional | Projeto/atividade | Descri¢cao da Dotacao Recurso
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programatica Natureza da Orgamentaria
Despesa
05.001.04.128.0 Cagaciﬁjgéo dos| 3.3.90 DA.plitca- 57 1.500.0000.0080
300.2.056 ervidores - ¢Oes Diretas
Administragao
15.001.10.128.0 CaSpaC|.tggéo dos 3.?.90§\pllca- 8 1.500.1002.0002
300.2687 ervidores - ¢Bes Diretas
Saude

JUSTIFICATIVAS:

CONSIDERANDO O curso visa capacitar servidores publicos na correta aplicagao da
Nova Lei de Licitagdes e Contratos Administrativos (Lei n® 14.133/2021), promovendo um
novo olhar sobre os procedimentos licitatorios e contratuais no setor publico. Serdo
abordadas as principais inovagdes legais, com foco em estratégias administrativas, gestao
eficiente do processo aquisitivo, uso de tecnologias aplicadas e atendimento as exigéncias
dos 6rgaos de controle, como os Tribunais de Contas e o Ministério Publico.

CONSIDERANDO que o conteudo inclui orientagdes praticas sobre planejamento,
instrugdo processual, selecdo da proposta mais vantajosa, contratacdo publica e
fiscalizagdo contratual. Casos concretos, jurisprudéncia e recomendagdes do TCU serao
explorados com o objetivo de minimizar falhas recorrentes, superar barreiras culturais
arraigadas e fortalecer a atuagcao dos agentes publicos na busca pela legalidade, eficiéncia
e eficacia nas contratagdes publicas

CONSIDERANDO o curso com toda a teoria com foco pratico, voltado para a
realidade dos municipios.

CONSIDERANDO que o ministrante Anténio Carlos de Freitas Noronha, profissional
experiente na area de licitagbes e contratos administrativos, formacdo de pregoeiros,
sistema de registro de precos, gestdo e fiscalizagdo em contratos no servigo publico,
elaboracao de editais de licitacdo e termos de referéncia, licitagbes para iniciantes, gestao
de materiais e patrimdnio, almoxarifado e compras no servigo publico.

CONSIDERANDO que o Professor utilizara recursos da Tecnologia da Informacao,
slides com Projecdo em teldo, Apostila completa para acompanhamento em sala de aula,
analise de casos concretos, discussdes em grupo, Estudo de Casos, Perguntas e
Respostas, exemplos importantes apontados no quadro branco, modelos de Editais - Termo
de Referencia — Ata de Registro de Pregos e Contratos Administrativos.

CONSIDERANDO que a presente contratacao esta fundamentada na Lei Federal n°
14.133, de 1° de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitagdo e contratagéo
para as Administragcdes Publicas diretas, autarquicas e fundacionais da Unido, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios, informa-se que o objeto em questdo sera contratado
com fulcro no art. 74, inciso lll, alinea “f’, da referida Lei:

Art. 74. E inexigivel a licitagdo quando inviavel a competicdo, em espe-
cial nos casos de:
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(..)

lll - contratacdo dos seguintes servigos técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empre-
sas de notdria especializagdo, vedada a inexigibilidade para servigos
de publicidade e divulgagao:

(..)

f) treinamento e aperfeicoamento de pessoal; (grifo nosso)

Ressalta-se, ainda, que a empresa a ser contratada atende aos requisitos de habilitagao
previstos no Decreto Municipal n°® 16.996/2023.

Nos termos do artigo 95 da Lei Federal n® 14.133/2021, o instrumento contratual podera ser
substituido por outro meio habil, a exemplo de carta-contrato, nota de empenho, autoriza-
cao de compra ou ordem de execucgao de servico. Diante disso, a formalizacédo da presente
contratacdo ocorrera por meio de autorizacado de fornecimento e emissao da respectiva nota
de empenho.

Diante disso, a formalizagado da presente contratagdo ocorrera por meio de autorizagao de
fornecimento e emisséo da respectiva nota de empenho. Diante do exposto, submete-se o
presente processo a apreciagao de Vossa Exceléncia, para fins de autorizagdo ou nao da
contratagao do objeto.

Documento assinado digitalmente

b ARIANE BEATRIZ EWALD VIRTUOSO
g ol Data: 05/06/2025 15:11:30-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Ariane Beatriz Ewald Virtuoso
Agente de Contratacao
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AUTORIZAGAO E HOMOLOGAGAO

Diante da solicitacdo e exposi¢cdes do Agente de Contratagao, declaro inexigivel a Licita-
¢ao n° 074/2025, cujo objeto é a Inscrigdo de 02 servidoras no curso “Gestao e Fiscalizagao
de Contratos segundo a Nova Lei de Licitagdes, programados para os dias 09 e 10 de Ju-
nho de 2025 — Modalidade Presencial, com fundamento no artigo 74, inciso lll, alinea “f’ da
Lei Federal n® 14.133/2021. Dessa forma, AUTORIZO e HOMOLOGO a contratagcao da em-
presa ESCOLA DE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL — EGEM (CNPJ: 08.940.383/0001-
90), recomendando a adog&o das demais providéncias administrativas e legais cabiveis.

Publique-se.

Jaragua do Sul (SC), na data da assinatura.

JOSE JAIR FRANZNER
Prefeito
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RATIFICAGAO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAGAO N° 074/2025
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

OBJETO: Inscrigdo para Curso “Gestéo e Fiscalizagdo de Contratos segundo a Nova Lei de
Licitagcoes, programados para os dias 09 e 10 de Junho de 2025 — Modalidade Presencial,
em conformidade com Termo de Referéncia — Anexo |.

CONTRATADA: ESCOLA DE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL - EGEM
CNPJ: 08.940.383/0001-90

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL
VALOR: R$ 1.380,00 (mil, trezentos e oitenta reais)

PAGAMENTO: O pagamento sera efetuado apds a realizagdo do evento e envio da Nota
Fiscal, e aceite pela Secretaria da Administragcdo Administragcdo e Secretaria de Saude,
sendo efetuada a retengdo de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme
determina a legislagao vigente. O pagamento deve ser efetuado em até 30 dias apds o
recebimento da Nota Fiscal.

Havendo erro na apresentagcdo da Nota Fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou
circunstancia que impecga a liquidacdo da despesa, a obrigacdo de pagamento ficara sus-
pensa até que a CONTRATADA adote as medidas necessarias para a regularizagao, reini-
ciando-se o prazo para pagamento apds a comprovagao da regularizagdo, sem 6nus ao
CONTRATANTE.

Em conformidade com o Decreto Municipal n°® 17.339/2023, o CONTRATANTE efetuara a
retencdo do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), com base no art. 2°-A da Instrugéo
Normativa RFB n°® 1.234/2012, incluido pela IN RFB n°® 2.145/2023, quando do pagamento a
pessoa juridica pelo fornecimento de bens e prestacéo de servicos em geral.

a) Nao se sujeitam a retengédo do IRRF os casos previstos no §2° do art. 1° do Decreto Mu-
nicipal n® 17.339/2023.

b) A CONTRATADA devera, em observancia ao art. 3° do referido Decreto, a partir de 15 de
agosto de 2023, emitir suas notas fiscais, faturas ou recibos em conformidade com as re-
gras de retengao previstas na Instrugdo Normativa RFB n° 1.234/2012, e suas alteragdes.

A CONTRATADA devera apresentar, obrigatoriamente junto a Nota Fiscal, a seguinte docu-
mentagéao valida:

a) comprovante de regularidade para com a Fazenda Federal;

b) comprovante de regularidade para com a Fazenda Estadual;

c) comprovante de regularidade para com a Fazenda Municipal;

d) comprovante de regularidade para com o FGTS;
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e) comprovante de regularidade para com a Justica do Trabalho.

Os comprovantes de regularidade somente serdao aceitos se possuirem prazo de validade
expressamente indicado ou, na auséncia deste, se emitidos em data ndo superior a 180
(cento e oitenta) dias.

Para fins de liquidacao, o setor competente devera verificar se a Nota Fiscal ou instrumento
de cobrancga equivalente contém, no minimo:

a) o prazo de validade;

b) a data da emisséo;

c) os dados do contrato e do 6rgao contratante;

d) o periodo respectivo de execugéo do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) o eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

Todos os documentos apresentados para pagamento deverao conter o mesmo CNPJ cons-
tante na proposta que originou este contrato.

PRAZO DE EXECUGAO, VIGENCIA E REAJUSTE: A prestagdo dos servigos ocorrera nos
dias 9 e 10 de junho de 2025.

O prazo de vigéncia da contratacao tera inicio no primeiro dia util subsequente a assinatura
do contrato no Sistema Eletrénico de Informagdes (SEIl) ou a emisséo da autorizagdo de
fornecimento, encerrando-se 90 (noventa) dias apds o término da execugao dos servicos,
podendo ser prorrogado nos termos dos artigos 105, 106 e 107 da Lei Federal n°
14.133/2021.

Os precos sao fixos e irreajustaveis.

LOCAL DE EXECUGAO: O curso sera realizado no Auditério da ARIS (Centro Empresarial
Imperatriz - Sala 1201) - Rua General Liberato Bittencourt, 1885 - Sala 1201 - Bairro: Canto
— Floriandpolis.

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo n° 74, inciso lll, alinea “f” da Lei 14.133/2021 c/c Decreto
Municipal n°® 16.996/2023 e suas alteragdes.

DOTAGAO ORGCAMENTARIA: As despesas decorrentes do objeto desta contratacdo
correrao por conta da dotagao orgcamentaria do exercicio de 2025, como segue:

Classif.Funcional | Projeto/atividade | Descri¢cao da Dotacao Recurso
programatica Natureza da Orgamentaria
Despesa
05.001.04.128.0 CapaC|.tagéo dos 3.3.90 57 1.500.0000.0080
Servidores -

Inexigibilidade de licitagdo n.° 074/2025 -7 -



JARAGUA DOSUL

PREFEITURA

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL

300.2.056 Administracéo Aplilcag:(")es
Diretas
15.001.10.128.0 CaSpacilt:géo dos N ?.'3'99 8 1.500.1002.0002
300.2687 ervidores - plicagdes
Saude Diretas

Ariane Beatriz Ewald Virtuoso

Agente de Contratagéo

Jaragua do Sul (SC), na data de assinatura.

Rogério Luiz da Silva
Secretario Municipal de Saude

Argos José Burgardt
Secretario Municipal de Administragao
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL

INEXIGIBILIDADE DE LICITAGAO N° 074/2025

ANEXO |
TERMO DE REFERENCIA

Orgao licitante:

Prefeitura Municipal de Jaragua do Sul

Interessada:

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAQAO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Modalidade/tipo:

Inexigibilidade de Licitagao

Fundamento legal:

Artigo 74, inciso lll, alinea “f’ da Lei Federal n® 14.133/2021

Objeto a ser contratado:

Inscricao de 02 servidoras no curso “Gestao e Fiscalizacao de
Contratos segundo a Nova Lei de Licitagbes, programados para
os dias 09 e 10 de Junho de 2025 — Modalidade Presencial
Servidores: Karine Kath Jochem Schmitt - cadastro 127258 —
Gerente de Contratos e Tatiana Luiza Machado - cadastro 8307 -
Chefe de Contratos e Judicializagcéo (Secretaria de Saude)

Finalidade:

Qualificagao de servidores envolvidas na Gestéao e Fiscalizagéo
de Contratos.

Valor da contratagio:

Valor da contratagdo para 2 inscrigdes é de R$ 1.380,00 (mil tre-
zentos e oitenta reais)

Dotagao orgamentaria:

Classif. Funcional Programatica: 05.001.04.128.0300.2.056
Projeto/Atividade: Capacitagdo dos Servidores - Administragao
Descricdo da Natureza da Despesa: 3.3.90.39.48

Dotagao Orgamentaria: 57

Recurso: 1.500.0000.0080

Classif. Funcional Programatica: 15.001.10.128.0300.2687
Projeto/Atividade: Capacitagdo dos Servidores — Saude
Descricdo da Natureza da Despesa: 3.3.90.39.48

Dotagédo Orgamentaria: 8

Recurso: 1.500.1002.000

Data: 09/06/2025 a 10/06/2025

Local: Auditério da ARIS
Rua General Liberato Bittencourt, 1885 - Sala 1201
Bairro: Canto
Cidade: Florianopolis

Contratada: Escola de Gestéao Publica Municipal - EGEM

CNPJ n° 08.940.383/0001-90

Prazo de Vigéncia:

90 dias

Gestor:

Edson lvo Tiedt

Fiscal:

Karine Kath Jochem Schmitt
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DA DOTAGAO ORGAMENTARIA:
As despesas decorrentes do objeto deste processo correrdo por conta da seguinte dotagao
orgcamentaria do exercicio de 2025, como segue:

Classificagcao | Projeto/atividade | Descrigao da Dotacao Recurso
Funcional pro- Natureza da | Orgamentaria
gramatica Despesa
05.001.04.128.03 Cagaci_tg@éo dos R ::»_.3.99 57 1.500.0000.0080
00.2.056 ervidores - plicagdes
Administracao Diretas
15.001.10.128.03 SCachitacéo qus R :I>>_.3.99 8 1.500.1002.0002
00.2687 ervidores - Sau- | Aplicagoes
de Diretas

JUSTIFICATIVA

1-DO OBJETO:

Inscricao de 02 profissionais da Secretaria Municipal da Administracéo e Secretaria de Sau-
de, para Curso de Gestao e Fiscalizacdo de Contratos segundo a nova Lei de Licitagoes,
programados para os dias 09 e 10 de junho de 2025.

Ementa

Tema: Curso de Gestao e Fiscalizagcao de Contratos segundo a nova Lei de Licitagoes
O curso visa capacitar servidores publicos na correta aplicacido da Nova Lei de Licitagdes e
Contratos Administrativos (Lei n® 14.133/2021), promovendo um novo olhar sobre os proce-
dimentos licitatérios e contratuais no setor publico. Serdo abordadas as principais inovacoes
legais, com foco em estratégias administrativas, gestao eficiente do processo aquisitivo, uso
de tecnologias aplicadas e atendimento as exigéncias dos 6rgaos de controle, como os Tri-
bunais de Contas e o Ministério Publico.

O conteudo inclui orientagbes praticas sobre planejamento, instrugédo processual, selegéo
da proposta mais vantajosa, contratacao publica e fiscalizagao contratual. Casos concretos,
jurisprudéncia e recomendagdes do TCU seréao explorados com o objetivo de minimizar fa-
Ilhas recorrentes, superar barreiras culturais arraigadas e fortalecer a atuagao dos agentes
publicos na busca pela legalidade, eficiéncia e eficacia nas contratagbes publicas.

1.2 - Quadro quantitativo e orgamento estimado:

Item | Und Especificacao Valor individual Valor Total
da inscrigao

Inscricao para o Curso de Gestao e Fis-
calizagéo de Contratos segundo a nova
Lei de Licitagdes, programados para os
1 2 dias 09 e 10 de junho de 2025 - Modali- R$ 690,00 R$ 1.380,00
dade Presencial. Servidora: Karine Kath
Jochem Schmitt Servidora: Tatiana Lui-
za Machado

Inexigibilidade de licitagdo n.° 074/2025 -10 -



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL

RAGUADOSIL
1.3. O prazo de execugao compreendera os dias 09 e 10 de junho de 2025.
1.4. O custo total da contratacdo é de R$ 1.380,00 (mil trezentos e oitenta reais).

2. DO LOCAL A SER REALIZADO O SERVICO: Auditério da ARIS (Centro Empresarial
Imperatriz - Sala 1201) - Rua General Liberato Bittencourt, 1885 - Sala 1201 - Bairro: Canto
— Florianépolis.

3. PRAZO DE ENTREGA: 09/06/2025 e 10/06/2025

4 . RAZAO DA ESCOLHA DA CONTRATADA:

Curso com toda a teoria com foco pratico, voltado para a realidade dos municipios. Minis-
trante Antonio Carlos de Freitas Noronha, profissional experiente na area de licitagcbes e
contratos administrativos, formag&o de pregoeiros, sistema de registro de pregos, gestédo e
fiscalizagdo em contratos no servigo publico, elaboragao de editais de licitagao e termos de
referéncia, licitagdes para iniciantes, gestdo de materiais e patriménio, almoxarifado e com-
pras no servigo publico.

O Professor utilizara recursos da Tecnologia da Informacgao, slides com Projecao em teléo,
Apostila completa para acompanhamento em sala de aula, analise de casos concretos, dis-
cussdes em grupo, Estudo de Casos, Perguntas e Respostas, exemplos importantes apon-
tados no quadro branco, modelos de Editais - Termo de Referencia — Ata de Registro de
Precos e Contratos Administrativos.

5. DA JUSTIFICATIVA DO PRECO:

De acordo com o levantamento de mercado realizado por meio de pesquisa no PNCP
(prints da pesquisa em anexo), os valores praticados para capacitagdes com foco no tema
PPA estdo, em sua maioria, dentro da faixa ou acima dos precos apresentados na tabela a
sequir:

Camara Municipal de Vereadores de Arroio |R$ 2.780,00 - 02 (duas inscrigdes)
Grande/ RS

Municipio de ltuporanga R$ 890,00 uma inscrigdo on line

Municipio de Nova Aurora R$ 2.700,00 - 02 (duas inscrigdes)

6. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE:

6.1. Acompanhar e fiscalizar a execugao dos servigos.

6.2. Informar a contratada sobre as normas e procedimentos de acesso as suas instalagdes
do local para realizagao dos servigos.

6.3. Prestar as informacdes e os esclarecimentos solicitados pelo contratado, relacionados
com o objeto pactuado a contratado efetuara o pagamento nas condigdes, precos e prazos
estabelecidos no Termo de Referéncia.

6.4. A Secretaria da Administracdo e Secretaria de Saude deverao acompanhar os prazos
de execugao dos servicos.

6.5. Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal n°
14.133/2021.

6.6. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avengadas e as normas conforme art. 115 da Lei Federal n°® 14.133/2021.

7. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA:
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7.1. Indicar um preposto responsavel pelo atendimento as demandas da Contratante;

7.2. Executar os servicos conforme as especificagdes constantes deste Termo de Referén-
cia, cumprindo o prazo estabelecido;

7.3. Executar os servigos no prazo e local estabelecidos neste Termo de Referéncia;

7.4. Responsabilizar-se pela qualidade e resultado dos servigos executados;

7.5. Permitir a fiscalizacdo dos servigos pela Secretaria solicitante, em qualquer tempo, e
manté-lo permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos;

7.6. Providenciar imediata corregdo de deficiéncias, falhas ou irregularidades constatadas
pelas Secretarias da Administracdo e Secretaria de Saude, referentes as condi¢des firma-
das no Termo de Referéncia;

7.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arti-
gos 12,13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

7.8. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo maximo de 02(dois) dias, documentagao de
habilitagdo e qualificac&do cujas validades encontrem-se vencidas;

7.9. Ressarcir os eventuais prejuizos causados a Secretaria da Administracdo Administra-
cao e Secretaria de Saude e/ou a terceiros, provocados por ineficiéncia ou irregularidades
cometidas na execugao das obrigacdes assumidas;

7.10. Comunicar a Secretaria da Administracdo Administragcdo e Secretaria de Saude no
prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execugao, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagao;

7.11. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informagéo acerca das atividades
objeto deste Termo de Referéncia, sem prévia autorizagdo da Secretaria da Administracéo
Administracido e Secretaria de Saude;

7.12. Prestar esclarecimentos a Secretaria da Administracdo Administragao e Secretaria de
Saude sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de
solicitacao;

7.13. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legivel e sem rasuras;

7.14. Emitir e apresentar certiddo negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da
Receita Federal, Receita Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita Municipal
(emitida no municipio do prestador), Trabalhista e Certificado de Regularidade perante o
FGTS;

7.15. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os
esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria da Administragcdo Administragao e
Secretaria de Saude, cujas reclamagdes se obriga a atender;

7.16. Qualquer dano causado ao patriménio da Prefeitura Municipal na execucgéo dos servi-
¢os serdo ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que devera responsa-
bilizar-se pelo 6nus resultante de quaisquer a¢des, demandas, custos diretos e indiretos,
inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus
empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de
acgdes judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por forga da Lei, liga-
das ao cumprimento do Termo de Referéncia e da Nota de Empenho.

7.17. As ferramentas necessarias para prestacdo dos servicos serdo de responsabilidade
da empresa.

7.18. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencgadas e as normas conforme art. 115 da Lei Federal n°® 14.133/2021.

8. PAGAMENTO:

8.1. O pagamento sera efetuado apos a realizagdo do evento e envio da Nota Fiscal, e acei-
te pela Secretaria da Administragao Administracao e Secretaria de Saude, sendo efetuada a
retencdo de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a legislagao
vigente; O pagamento deve ser efetuado em até 30 dias apds o recebimento da NF.
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8.2. A CONTRATADA devera apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte docu-
mentagao, dentro do seu prazo de validade:
a) comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;
b) comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual;
c) comprovante da regularidade para com a Fazenda Municipal;
d) comprovante da regularidade para com o FGTS; e
e) comprovante da regularidade para com a Justica do Trabalho.

8.3. Os comprovantes de regularidade:
a) somente serdo aceitos com prazo de validade determinado no documento ou com data
de emissao nao superior a 180 (cento e oitenta) dias;

8.4. Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverdo conter o mesmo
CNPJ constante na proposta que originou este contrato.

9. REQUISITOS DA CONTRATAGAO

Prevé o art. 72, inciso V, da Lei Federal n. 14.133/2021 que, junto ao processo de contrata-
¢ao direta, devera ser comprovado pelo contratado o preenchimento dos requisitos de habi-
litacdo e qualificagdo minima necessaria, nos seguintes termos:

Art. 72. O processo de contratacao direta, que compreende os casos de ine-
xigibilidade e de dispensa de licitagao, devera ser instruido com os seguintes
documentos: [...]

V - comprovacao de que o contratado preenche os requisitos de habilitacdo e
qualificacdo minima necessaria; [...]

Ora, se em momento posterior a escolha do contratado devera ser verificado o preenchi-
mento dos requisitos de habilitacdo e qualificagdo minima, é requisito Iégico que eles sejam
requeridos e definidos em momento anterior a sua verificagdo, ou seja, no presente Termo
de Referéncia. Nesse sentido, dispde Joel de Menezes Niebuhr':

Além do preco, com base no inciso V o artigo 72 da Lei n° 14.133/2021, ¢é
importante que a Administragcao Publica avalie as qualificagdes do futuro con-
tratado, que deve ter habilidade para prestar o objeto do contrato, devendo a
Administracao Publica buscar elementos que retratem a experiéncia anterior
dele. Nao é licito a Administragdo Publica, sob o argumento da dispensa e da
inexigibilidade, agir imprudentemente, contratando alguém que ndo tenha
aptidao para tanto. E fundamental cercar-se de cuidados e demandar do fu-
turo contratado a comprovagao das condi¢gdes consideradas adequadas para
o cumprimento das obrigagdes contratuais.

Os documentos a serem exigidos em habilitacdo nas licitagdes sao tratados
no Capitulo VI do Titulo Il da Lei n° 14.133/2021, divididos, conforme artigo
62, em habilitacao juridica, técnica, fiscal, social e trabalhista, e econdmico-
financeira.

Conforme apontado pelo autor, os tipos de habilitagdo encontram-se elencados no caput do
art. 62 da Lei Federal n. 14.133/2021:

INIEBUHR, Joel de Menezes. Licitagao publica e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Férum, 2023.
p. 140.
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Art. 62. A habilitagao é a fase da licitagdo em que se verifica 0 conjunto de
informacdes e documentos necessarios e suficientes para demonstrar a ca-
pacidade do licitante de realizar o objeto da licitagao, dividindo-se em:

| - juridica;

Il - técnica;

Il - fiscal, social e trabalhista;

IV — econOdmico-financeira.

Ocorre que, de modo geral, em vistas das particularidades da contratagao direta, a doutrina
ja entende serem aplicadas integralmente a contratagdo direta somente as habilitagdes ju-
ridica e fiscal, social e trabalhista?:

Conforme art. 62, ha quatro tipos de habilitagao: juridica; técnica; fiscal, soci-
al e trabalhista; e econdmico-financeira. Destas, a habilitagdo juridica (art.
66) e a fiscal, social e trabalhista (art. 68) aplicam-se integralmente a contra-
tagBes diretas. [...]

Quanto a habilitagéo técnica (art. 67), entretanto, em regra ela se mostra
desnecessaria em contratagdes diretas, sendo comumente substituida pela
justificativa da razao de escolha do contratado do inciso VI deste artigo, em-
basada sempre na documentagao julgada necessaria parar tanto. [...]

Ja no que concerne a habilitagdo econdmico-financeira, muitas vezes isso
também pode ser considerado na propria escolha do contratado, ao ponto de
eventual risco de inaptidao econdmica se reduzir, ja que a pessoa escolhida
costuma ter alguma solidez.

No caso concreto, a realidade de auséncia de grande complexidade técnica dispensa, por si
s0, a necessidade de afericdo da habilitacdo econdmico-financeira e técnica, respectiva-
mente. Para além de desnecessaria, verifica-se que o art. 70, inciso lll, da Lei Federal n.
14.133/2021 prevé a possibilidade de dispensa, inclusive integral, da exigéncia de docu-
mentos de habilitagdo do contratado em algumas hipéteses:

Art. 70. A documentacgao referida neste Capitulo [Capitulo VI — Da Habilita-
¢ao] podera ser: [...]

Il - dispensada, total ou parcialmente, nas contrata¢des para entrega imedia-
ta, nas contratacdes em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para
dispensa de licitagdo para compras em geral e nas contratagdes de produto
para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil
reais). [...]

Esta dispensa encontra-se igualmente amparada pelo art. 50-A°, do Decreto n° 16996/2023
alterado pelo decreto 17625/2023 do Municipio de Jaragua do Sul:

Art. 4° No caso de contratagbes para entrega imediata, considerada aquela
com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, ou
com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do previsto no art. 75, caput, inciso
Il, c/c § 2° da Lei Federal n°® 14.133/2021, podera ser dispensado, indepen-
dente de justificativas:

| — documentacéo relativa a habilitagdo do contratado, em sua totalidade, nos
termos do art. 70, caput, inciso lll, da Lei Federal n® 14.133/2021;

Il — analise de riscos;

Il — parecer técnico;

IV — parecer juridico; e

2
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V — divulgacao do aviso de dispensa de licitacdo previsto no artigo 54, inciso
Il, deste Decreto.

Assim, a Administragao ja possui a possibilidade de dispensar a exigéncia de quaisquer do-
cumentos de habilitagdo, ressalvada por imperativo constitucional, conforme expde Joel de
Menezes Niebuhr®, a comprovagéo de regularidade com a seguridade social:

Ressalva-se que, de acordo com o § 3° do artigo 195 da Constituicdo Fede-
ral, “a pessoa juridica em débito com o sistema da seguridade social, como
estabelecido em lei, ndo podera contratar com o Poder Publico nem dele
receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios”. Desse modo, por for-
¢a constitucional, mesmo que a contratagdo seja de pequena monta e reali-
zada por contratacido direta, a Administragdo Publica ndo pode deixar de
exigir das pessoas juridicas a comprovacao de regularidade com a segurida-
de social.

Nesse contexto, o , nos exercicios de suas atribuicbes regulamentares, através do art. 15°,
§ 7°, o Decreto n° 16996/2023 alterado pelo decreto 17625/2023 do Municipio de Jaragua
do Sul, dispds como necessaria para a contratagao direta, salvo demonstragdao em contra-
rio, apenas a documentacgao referente as habilitagdes juridica e fiscal, social e trabalhista:

Art. 15°]...]

XI - justificativa da escolha, no caso de dispensa ou inexigibilidade, conten-
do:

a) razao de escolha do contratado;

b) justificativa do valor a ser contratado; e

¢) comprovagao de que o contratado preenche os requisitos de habilitagao e
qualificagao minima necessaria, se for o caso. (Redagao acrescida pelo De-
creto n° 17625/2023)

[...]

§ 7° No processo de contratagéo direta, para fins de cumprimento do dispos-
to na alinea "c", do inciso Xl, do caput, somente sera requerida a documenta-
cao referente as habilitagdes juridica e fiscal, social e trabalhista, exceto se
demonstrada a necessidade de apresentacdo de outros documentos para a
execucgao do objeto. (Redagao acrescida pelo Decreto n® 17625/2023). [...]

Assim, para a contratagdo do objeto deste Termo de Referéncia, exigir-se-4 a comprovagao, pelo
contratado, de sua habilitagao juridica — de modo a demonstrar a capacidade do contratado exercer
direitos e assumir obrigagdes — e fiscal, social e trabalhista — a fim de garantir o cumprimento de
suas obriga¢des com a coletividade —, nos termos dos arts. 66, 68 e 63, inciso IV, da Lei Federal n.
14.133/2021:

Art. 66. A habilitagdo juridica visa a demonstrar a capacidade de o licitante
exercer direitos e assumir obrigag¢des, e a documentagdo a ser apresentada
por ele limita-se & comprovagao de existéncia juridica da pessoa e, quando
cabivel, de autorizagao para o exercicio da atividade a ser contratada.

Art. 68. As habilitacdes fiscal, social e trabalhista serdo aferidas mediante a
verificagao dos seguintes requisitos:

| - a inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacio-
nal da Pessoa Juridica (CNPJ);

3SNIEBUHR, Joel de Menezes. Licitagdo publica e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Férum, 2023.
p. 141.
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Il - a inscricdo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se hou-
ver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ativi-
dade e compativel com o objeto contratual;

lll - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do
domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV - a regularidade relativa a Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;

V - a regularidade perante a Justica do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituicao
Federal.

§ 1° Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderéo ser
substituidos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios habeis a
comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrénico.

§ 2° A comprovagéo de atendimento do disposto nos incisos lll, IV e V do
caput deste artigo devera ser feita na forma da legislacao especifica.

Art. 63. Na fase de habilitacdo das licitagdes serdo observadas as seguintes
disposigdes: [...] IV - sera exigida do licitante declaragdo de que cumpre as
exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabili-
tado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

10 — GESTAO DO CONTRATO:

10.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencga-
das e as normas da Lei n°® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua
inexecucgao total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensao do contrato, o cronograma de
execugao sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstan-
cias mediante simples apostila.

10.3. As comunicagdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.
10.4. O 6rgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao de providéncias
que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. A execucao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

10.6. O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expen-
sas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregcbes
resultantes de sua execugao ou de materiais nela empregados.

10.7. O contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administragdo ou a tercei-
ros em razao da execucao do contrato, e ndo excluira nem reduzira essa responsabilidade a fiscali-
zacao ou o acompanhamento pelo contratante.

10.8. Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais resultantes da execugao do contrato.

10.8.1. A inadimpléncia do contratado em relacdo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
nao transferira a Administracao a responsabilidade pelo seu pagamento e ndo podera onerar o obje-
to do contrato.

10.8.2. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser consultada a regularidade fiscal
da empresa.

10.9. O fiscal do contrato anotara em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas a execugao
do contrato, determinando o que for necessario para a regularizagdo das faltas ou dos defeitos ob-
servados.

10.9.1. O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a ado¢ao das medidas
convenientes, a situagdo que demandar decisdo ou providéncia que ultrapasse sua competéncia.
10.10. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencao das condigbes de habilitacdo da
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagao de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes,
caso necessario.
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10.10.1 Caso ocorram descumprimento das obriga¢des contratuais, o fiscal administrativo do contra-
to atuara tempestivamente na solugéao do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

10.11. O gestor do contrato coordenara a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscaliza-
¢ao do contrato contendo todos os registros formais da execugao no histérico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorroga-
¢des contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequagdes do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administracao.

10.11.1. O gestor do contrato acompanhara a manutencao das condi¢cdes de habilitacido da contra-
tada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidacédo e do pagamento da despesa no relatorio de riscos eventuais.

10.11.2. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de to-
das as ocorréncias relacionadas a execugao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for
0 caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

10.11.3. O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagao realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagbes assumidas pelo contratado,
com mengao ao seu desempenho na execugao contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigacoes.

10.11.4. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo administrativo
de responsabilizacao para fins de aplicacdo de sancdes, a ser conduzido pela comissao de que trata
o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, confor-
me 0 caso.

10.12. O fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o térmi-
no do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagéo ou prorrogagao contra-
tual.

10.13. O gestor do contrato devera elaborara relatério final com informagdes sobre a consecucao
dos objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administracao.

11 - DA FISCALIZACAO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO:

11.1 A fiscalizacdo ficara a cargo da servidora Karine Kath Jochem Schmitt, Gerente de
Contratos. A fiscalizagao de que trata este item n&o exclui nem reduz a responsabilidade da
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeicdes técnicas ou vicios redibitorios, e, na ocorréncia desta, ndo implica em corres-
ponsabilidade da Administracdo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 120 da Lei n® 14.133, de 2021.

12- DAS PENALIDADES E SANCOES ADMINISTRATIVAS:
12.1 A licitante ou a contratada sera responsabilizada administrativamente pelas seguintes
infracdes:

| - dar causa a inexecucgao parcial do contrato;

Il - dar causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano a
Administracao, ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interes-
se coletivo;

lIl - dar causa a inexecucéo total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentagéo exigida para o certame;

V - ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato supervenien-
te devidamente justificado;

VI - ndo celebrar o contrato ou n&o entregar a documentagao exigida
para a contratacdo, quando convocado dentro do prazo de validade de
sua proposta;
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VIl - ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto da
licitagcdo sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaragao ou documentagéo falsa exigida para o cer-
tame ou prestar declaracao falsa durante a licitacdo ou a execug¢ao do
contrato;

IX - fraudar a licitagcdo ou praticar ato fraudulento na execug¢ao do con-
trato;

X - comportar-se de modo inidbneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

XI - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagéo;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de
agosto de 2013.

Serao aplicadas ao responsavel pelas infragdes administrativas as seguintes sangoes:

| - adverténcia;

Il - multa;

[Il - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1° Na aplicagdo das sangdes serdo considerados:

| - a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

Il - as peculiaridades do caso concreto;

[Il - as circunstancias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administracdo Publica;
V - a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientagdes dos 6rgaos de controle.

13- CONSIDERAGOES FINAIS:

CONSIDERANDO que a proposta desta contratagdo tem por objetivo capacitar os profissio-
nais da Secretaria da Administracdo Administracdo e Secretaria de Saude, visando melho-
rar e qualificar o trabalho de atuacdo dos mesmos de forma continuada, oportunizando o
aperfeicoamento de habilidades e competéncias para o exercicio da fungao.
CONSIDERANDO que a educacao € base na formacido das pessoas, mas que o envolvi-
mento direto das familias no processo de formacédo educacional € um diferencial € muito
importante na obtengao do sucesso desse processo;

CONSIDERANDO que a presente contratagao esta fundamentada na Lei n° 14.133 de 1°
de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitagdo e contratagao para as Adminis-
tracbes Publicas diretas, autarquicas e fundacionais da Unido, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municipios. O objeto em questao sera contratado com fundamento no artigo 74,
inciso lll, Letra “f’, da referida Lei:

Art. 74. E inexigivel a licitagdo quando inviavel a competicdo, em espe-
cial nos casos de:

(...) Il - contratagao dos seguintes servigos técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empre-
sas de notoria especializagcdo, vedada a inexigibilidade para servigos
de publicidade e divulgacao:

(...) f) treinamento e aperfeicoamento de pessoal; (grifo nosso)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL

IGOSL

CONSIDERANDO que a Escola de Gestdo Publica Municipal — EGEM, CNPJ n°
08.940.383/0001-90 apresentou as seguintes Certiddes:

a) Certidao Recuperagao Judicial, Extrajudicial e Faléncia, negativa;

b) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas;

c) Certiddo Negativa de Débitos Municipais;

d) Certidao Federal Positiva com efeito de negativa;

e) Certiddo Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos aos
tributos federais e a Divida Ativa da Uniao

f) Certiddo de FGTS.

Diante do exposto, a contratacdo da Escola de Gestao Publica Municipal - EGEM, CNPJ n°
08.940.383/0001-90, é justificada.

14 - DO PRECO E DO REAJUSTE:
14.1 - Os precgos séo fixos e irreajustaveis.

15- DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS:

Declaramos que ha disponibilidade orgamentaria e financeira para atender as despesas
estimadas em questdo, considerando as informacdes constantes na nas solicitacbes de
compra n° 2481/2025 e 1432/2025 (FMS) com bloqueio orgamentario.

Jaragua do Sul, 02 de junho de 2025.

Argos José Burgardt
Secretario Municipal da Administracao

Rogério Luiz da Silva
Secretario Municipal da Saude
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	NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 140.
	NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 141.
	OBJETO: Inscrição para Curso “Gestão e Fiscalização de Contratos segundo a Nova Lei de Licitações, programados para os dias 09 e 10 de Junho de 2025 – Modalidade Presencial, em conformidade com Termo de Referência – Anexo I.
	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a obrigação de pagamento ficará suspensa até que a CONTRATADA adote as medidas necessárias para a regularização, reiniciando-se o prazo para pagamento após a comprovação da regularização, sem ônus ao CONTRATANTE.
	Em conformidade com o Decreto Municipal nº 17.339/2023, o CONTRATANTE efetuará a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), com base no art. 2º-A da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, incluído pela IN RFB nº 2.145/2023, quando do pagamento à pessoa jurídica pelo fornecimento de bens e prestação de serviços em geral.
	a) Não se sujeitam à retenção do IRRF os casos previstos no §2º do art. 1º do Decreto Municipal nº 17.339/2023.
	b) A CONTRATADA deverá, em observância ao art. 3º do referido Decreto, a partir de 15 de agosto de 2023, emitir suas notas fiscais, faturas ou recibos em conformidade com as regras de retenção previstas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e suas alterações.
	A CONTRATADA deverá apresentar, obrigatoriamente junto à Nota Fiscal, a seguinte documentação válida:
	a) comprovante de regularidade para com a Fazenda Federal;
	b) comprovante de regularidade para com a Fazenda Estadual;
	c) comprovante de regularidade para com a Fazenda Municipal;
	d) comprovante de regularidade para com o FGTS;
	e) comprovante de regularidade para com a Justiça do Trabalho.
	Os comprovantes de regularidade somente serão aceitos se possuírem prazo de validade expressamente indicado ou, na ausência deste, se emitidos em data não superior a 180 (cento e oitenta) dias.
	Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente contém, no mínimo:
	a) o prazo de validade;
	b) a data da emissão;
	c) os dados do contrato e do órgão contratante;
	d) o período respectivo de execução do contrato;
	e) o valor a pagar; e
	f) o eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	Todos os documentos apresentados para pagamento deverão conter o mesmo CNPJ constante na Autorização de Fornecimento.
	PRAZO DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E REAJUSTE: A prestação dos serviços ocorrerá nos dias 9 e 10 de junho de 2025.
	LOCAL DE EXECUÇÃO: O curso será realizado no Auditório da ARIS (Centro Empresarial Imperatriz - Sala 1201) - Rua General Liberato Bittencourt, 1885 - Sala 1201 - Bairro: Canto – Florianópolis.
	Classif.Funcional programática
	Projeto/atividade
	Descrição da
	Natureza da
	Despesa
	Dotação
	Orçamentária
	Recurso
	05.001.04.128.0300.2.056
	Capacitação dos Servidores -
	Administração
	3.3.90 Aplicações Diretas
	57
	1.500.0000.0080
	15.001.10.128.0300.2687
	Capacitação dos Servidores - Saúde
	3.3.90 Aplicações Diretas
	8
	1.500.1002.0002
	Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
	(...)
	III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
	(...)
	f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; (grifo nosso)
	Ressalta-se, ainda, que a empresa a ser contratada atende aos requisitos de habilitação previstos no Decreto Municipal nº 16.996/2023.
	Nos termos do artigo 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, o instrumento contratual poderá ser substituído por outro meio hábil, a exemplo de carta-contrato, nota de empenho, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. Diante disso, a formalização da presente contratação ocorrerá por meio de autorização de fornecimento e emissão da respectiva nota de empenho.
	Diante disso, a formalização da presente contratação ocorrerá por meio de autorização de fornecimento e emissão da respectiva nota de empenho. Diante do exposto, submete-se o presente processo à apreciação de Vossa Excelência, para fins de autorização ou não da contratação do objeto.
	Ariane Beatriz Ewald Virtuoso
	Agente de Contratação
	Diante da solicitação e exposições do Agente de Contratação, declaro inexigível a Licitação nº 074/2025, cujo objeto é a Inscrição de 02 servidoras no curso “Gestão e Fiscalização de Contratos segundo a Nova Lei de Licitações, programados para os dias 09 e 10 de Junho de 2025 – Modalidade Presencial, com fundamento no artigo 74, inciso III, alínea “f” da Lei Federal nº 14.133/2021. Dessa forma, AUTORIZO e HOMOLOGO a contratação da empresa ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL – EGEM (CNPJ: 08.940.383/0001-90), recomendando a adoção das demais providências administrativas e legais cabíveis.
	Publique-se.
	OBJETO: Inscrição para Curso “Gestão e Fiscalização de Contratos segundo a Nova Lei de Licitações, programados para os dias 09 e 10 de Junho de 2025 – Modalidade Presencial, em conformidade com Termo de Referência – Anexo I.
	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a obrigação de pagamento ficará suspensa até que a CONTRATADA adote as medidas necessárias para a regularização, reiniciando-se o prazo para pagamento após a comprovação da regularização, sem ônus ao CONTRATANTE.
	Em conformidade com o Decreto Municipal nº 17.339/2023, o CONTRATANTE efetuará a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), com base no art. 2º-A da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, incluído pela IN RFB nº 2.145/2023, quando do pagamento à pessoa jurídica pelo fornecimento de bens e prestação de serviços em geral.
	a) Não se sujeitam à retenção do IRRF os casos previstos no §2º do art. 1º do Decreto Municipal nº 17.339/2023.
	b) A CONTRATADA deverá, em observância ao art. 3º do referido Decreto, a partir de 15 de agosto de 2023, emitir suas notas fiscais, faturas ou recibos em conformidade com as regras de retenção previstas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e suas alterações.
	A CONTRATADA deverá apresentar, obrigatoriamente junto à Nota Fiscal, a seguinte documentação válida:
	a) comprovante de regularidade para com a Fazenda Federal;
	b) comprovante de regularidade para com a Fazenda Estadual;
	c) comprovante de regularidade para com a Fazenda Municipal;
	d) comprovante de regularidade para com o FGTS;
	e) comprovante de regularidade para com a Justiça do Trabalho.
	Os comprovantes de regularidade somente serão aceitos se possuírem prazo de validade expressamente indicado ou, na ausência deste, se emitidos em data não superior a 180 (cento e oitenta) dias.
	Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente contém, no mínimo:
	a) o prazo de validade;
	b) a data da emissão;
	c) os dados do contrato e do órgão contratante;
	d) o período respectivo de execução do contrato;
	e) o valor a pagar; e
	f) o eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	Todos os documentos apresentados para pagamento deverão conter o mesmo CNPJ constante na proposta que originou este contrato.
	PRAZO DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E REAJUSTE: A prestação dos serviços ocorrerá nos dias 9 e 10 de junho de 2025.
	LOCAL DE EXECUÇÃO: O curso será realizado no Auditório da ARIS (Centro Empresarial Imperatriz - Sala 1201) - Rua General Liberato Bittencourt, 1885 - Sala 1201 - Bairro: Canto – Florianópolis.
	Classif.Funcional programática
	Projeto/atividade
	Descrição da
	Natureza da
	Despesa
	Dotação
	Orçamentária
	Recurso
	05.001.04.128.0300.2.056
	Capacitação dos Servidores -
	Administração
	3.3.90
	Aplicações
	Diretas
	57
	1.500.0000.0080
	15.001.10.128.0300.2687
	Capacitação dos Servidores - Saúde
	3.3.90
	Aplicações
	Diretas
	8
	1.500.1002.0002
	Rogério Luiz da Silva
	ANEXO I
	TERMO DE REFERÊNCIA
	Órgão licitante:
	Prefeitura Municipal de Jaraguá do Sul
	Interessada:
	SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
	Modalidade/tipo:
	Inexigibilidade de Licitação
	Fundamento legal:
	Artigo 74, inciso III, alínea “f” da Lei Federal nº 14.133/2021
	Objeto a ser contratado:
	Inscrição de 02 servidoras no curso “Gestão e Fiscalização de
	Contratos segundo a Nova Lei de Licitações, programados para os dias 09 e 10 de Junho de 2025 – Modalidade Presencial
	Servidores: Karine Kath Jochem Schmitt - cadastro 127258 – Gerente de Contratos e Tatiana Luiza Machado - cadastro 8307 - Chefe de Contratos e Judicialização (Secretaria de Saúde)
	Finalidade:
	Qualificação de servidores envolvidas na Gestão e Fiscalização de Contratos.
	Valor da contratação:
	Valor da contratação para 2 inscrições é de R$ 1.380,00 (mil trezentos e oitenta reais)
	Dotação orçamentária:
	Classif. Funcional Programática: 05.001.04.128.0300.2.056
	Projeto/Atividade: Capacitação dos Servidores - Administração
	Descrição da Natureza da Despesa: 3.3.90.39.48
	Dotação Orçamentária: 57
	Recurso: 1.500.0000.0080
	Classif. Funcional Programática: 15.001.10.128.0300.2687
	Projeto/Atividade: Capacitação dos Servidores – Saúde
	Descrição da Natureza da Despesa: 3.3.90.39.48
	Dotação Orçamentária: 8
	Recurso: 1.500.1002.000
	Data:
	09/06/2025 a 10/06/2025
	Local:
	Auditório da ARIS
	Rua General Liberato Bittencourt, 1885 - Sala 1201
	Bairro: Canto
	Cidade: Florianópolis
	Contratada:
	Escola de Gestão Pública Municipal – EGEM
	CNPJ nº 08.940.383/0001-90
	Prazo de Vigência:
	90 dias
	Gestor:
	Edson Ivo Tiedt
	Fiscal:
	Karine Kath Jochem Schmitt
	Classificação Funcional programática
	Projeto/atividade
	Descrição da
	Natureza da
	Despesa
	Dotação
	Orçamentária
	Recurso
	05.001.04.128.0300.2.056
	Capacitação dos Servidores -
	Administração
	3.3.90
	Aplicações
	Diretas
	57
	1.500.0000.0080
	15.001.10.128.0300.2687
	Capacitação dos Servidores - Saúde
	3.3.90
	Aplicações
	Diretas
	8
	1.500.1002.0002
	JUSTIFICATIVA
	1 - DO OBJETO:
	Inscrição de 02 profissionais da Secretaria Municipal da Administração e Secretaria de Saúde, para Curso de Gestão e Fiscalização de Contratos segundo a nova Lei de Licitações, programados para os dias 09 e 10 de junho de 2025.
	Ementa
	Tema: Curso de Gestão e Fiscalização de Contratos segundo a nova Lei de Licitações
	O curso visa capacitar servidores públicos na correta aplicação da Nova Lei de Licitações e
	Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021), promovendo um novo olhar sobre os procedimentos licitatórios e contratuais no setor público. Serão abordadas as principais inovações legais, com foco em estratégias administrativas, gestão eficiente do processo aquisitivo, uso de tecnologias aplicadas e atendimento às exigências dos órgãos de controle, como os Tribunais de Contas e o Ministério Público.
	O conteúdo inclui orientações práticas sobre planejamento, instrução processual, seleção da proposta mais vantajosa, contratação pública e fiscalização contratual. Casos concretos,
	jurisprudência e recomendações do TCU serão explorados com o objetivo de minimizar falhas recorrentes, superar barreiras culturais arraigadas e fortalecer a atuação dos agentes públicos na busca pela legalidade, eficiência e eficácia nas contratações públicas.
	1.2 - Quadro quantitativo e orçamento estimado:
	Item
	Und
	Especificação
	Valor individual da inscrição
	Valor Total
	1
	2
	Inscrição para o Curso de Gestão e Fiscalização de Contratos segundo a nova Lei de Licitações, programados para os dias 09 e 10 de junho de 2025 - Modalidade Presencial. Servidora: Karine Kath Jochem Schmitt Servidora: Tatiana Luiza Machado
	R$ 690,00
	R$ 1.380,00
	1.3. O prazo de execução compreenderá os dias 09 e 10 de junho de 2025.
	1.4. O custo total da contratação é de R$ 1.380,00 (mil trezentos e oitenta reais).
	2. DO LOCAL A SER REALIZADO O SERVIÇO: Auditório da ARIS (Centro Empresarial Imperatriz - Sala 1201) - Rua General Liberato Bittencourt, 1885 - Sala 1201 - Bairro: Canto – Florianópolis.
	3. PRAZO DE ENTREGA: 09/06/2025 e 10/06/2025
	4 . RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA:
	Curso com toda a teoria com foco prático, voltado para a realidade dos municípios. Ministrante Antônio Carlos de Freitas Noronha, profissional experiente na área de licitações e contratos administrativos, formação de pregoeiros, sistema de registro de preços, gestão e fiscalização em contratos no serviço público, elaboração de editais de licitação e termos de referência, licitações para iniciantes, gestão de materiais e patrimônio, almoxarifado e compras no serviço público.
	O Professor utilizará recursos da Tecnologia da Informação, slides com Projeção em telão, Apostila completa para acompanhamento em sala de aula, análise de casos concretos, discussões em grupo, Estudo de Casos, Perguntas e Respostas, exemplos importantes apontados no quadro branco, modelos de Editais - Termo de Referencia – Ata de Registro de Preços e Contratos Administrativos.
	5. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO:
	De acordo com o levantamento de mercado realizado por meio de pesquisa no PNCP (prints da pesquisa em anexo), os valores praticados para capacitações com foco no tema PPA estão, em sua maioria, dentro da faixa ou acima dos preços apresentados na tabela a seguir:
	Câmara Municipal de Vereadores de Arroio Grande/ RS
	R$ 2.780,00 - 02 (duas inscrições)
	Município de Ituporanga
	R$ 890,00 uma inscrição on line
	Município de Nova Aurora
	R$ 2.700,00 - 02 (duas inscrições)
	6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
	6.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços.
	6.2. Informar a contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações do local para realização dos serviços.
	6.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado, relacionados com o objeto pactuado a contratado efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência.
	6.4. A Secretaria da Administração e Secretaria de Saúde deverão acompanhar os prazos de execução dos serviços.
	6.5. Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	6.6. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas conforme art. 115 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
	7.1. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contratante;
	7.2. Executar os serviços conforme as especificações constantes deste Termo de Referência, cumprindo o prazo estabelecido;
	7.3. Executar os serviços no prazo e local estabelecidos neste Termo de Referência;
	7.4. Responsabilizar-se pela qualidade e resultado dos serviços executados;
	7.5. Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria solicitante, em qualquer tempo, e mantê-lo permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos;
	7.6. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelas Secretarias da Administração e Secretaria de Saúde, referentes às condições firmadas no Termo de Referência;
	7.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	7.8. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 02(dois) dias, documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;
	7.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Secretaria da Administração Administração e Secretaria de Saúde e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;
	7.10. Comunicar à Secretaria da Administração Administração e Secretaria de Saúde no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	7.11. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização da Secretaria da Administração Administração e Secretaria de Saúde;
	7.12. Prestar esclarecimentos à Secretaria da Administração Administração e Secretaria de Saúde sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;
	7.13. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras;
	7.14. Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita Federal, Receita Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita Municipal (emitida no município do prestador), Trabalhista e Certificado de Regularidade perante o FGTS;
	7.15. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria da Administração Administração e Secretaria de Saúde, cujas reclamações se obriga a atender;
	7.16. Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura Municipal na execução dos serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho.
	7.17. As ferramentas necessárias para prestação dos serviços serão de responsabilidade da empresa.
	7.18. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas conforme art. 115 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	8. PAGAMENTO:
	8.1. O pagamento será efetuado após a realização do evento e envio da Nota Fiscal, e aceite pela Secretaria da Administração Administração e Secretaria de Saúde, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a legislação vigente; O pagamento deve ser efetuado em até 30 dias após o recebimento da NF.
	8.2. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte documentação, dentro do seu prazo de validade:
	a) comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;
	b) comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual;
	c) comprovante da regularidade para com a Fazenda Municipal;
	d) comprovante da regularidade para com o FGTS; e
	e) comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho.
	8.3. Os comprovantes de regularidade:
	a) somente serão aceitos com prazo de validade determinado no documento ou com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias;
	8.4. Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ constante na proposta que originou este contrato.
	9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	Prevê o art. 72, inciso V, da Lei Federal n. 14.133/2021 que, junto ao processo de contratação direta, deverá ser comprovado pelo contratado o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, nos seguintes termos:
	Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: […]
	V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; […]
	Ora, se em momento posterior à escolha do contratado deverá ser verificado o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima, é requisito lógico que eles sejam requeridos e definidos em momento anterior à sua verificação, ou seja, no presente Termo de Referência. Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr:
	Além do preço, com base no inciso V o artigo 72 da Lei nº 14.133/2021, é importante que a Administração Pública avalie as qualificações do futuro contratado, que deve ter habilidade para prestar o objeto do contrato, devendo a Administração Pública buscar elementos que retratem a experiência anterior dele. Não é lícito à Administração Pública, sob o argumento da dispensa e da inexigibilidade, agir imprudentemente, contratando alguém que não tenha aptidão para tanto. É fundamental cercar-se de cuidados e demandar do futuro contratado a comprovação das condições consideradas adequadas para o cumprimento das obrigações contratuais.
	Os documentos a serem exigidos em habilitação nas licitações são tratados no Capítulo VI do Título II da Lei nº 14.133/2021, divididos, conforme artigo 62, em habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, e econômico-financeira.
	Conforme apontado pelo autor, os tipos de habilitação encontram-se elencados no caput do art. 62 da Lei Federal n. 14.133/2021:
	Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:
	I - jurídica;
	II - técnica;
	III - fiscal, social e trabalhista;
	IV – econômico-financeira.
	Ocorre que, de modo geral, em vistas das particularidades da contratação direta, a doutrina já entende serem aplicadas integralmente à contratação direta somente as habilitações jurídica e fiscal, social e trabalhista :
	Conforme art. 62, há quatro tipos de habilitação: jurídica; técnica; fiscal, social e trabalhista; e econômico-financeira. Destas, a habilitação jurídica (art. 66) e a fiscal, social e trabalhista (art. 68) aplicam-se integralmente a contratações diretas. […]
	Quanto à habilitação técnica (art. 67), entretanto, em regra ela se mostra desnecessária em contratações diretas, sendo comumente substituída pela justificativa da razão de escolha do contratado do inciso VI deste artigo, embasada sempre na documentação julgada necessária parar tanto. [...]
	Já no que concerne à habilitação econômico-financeira, muitas vezes isso também pode ser considerado na própria escolha do contratado, ao ponto de eventual risco de inaptidão econômica se reduzir, já que a pessoa escolhida costuma ter alguma solidez.
	No caso concreto, a realidade de ausência de grande complexidade técnica dispensa, por si só, a necessidade de aferição da habilitação econômico-financeira e técnica, respectivamente. Para além de desnecessária, verifica-se que o art. 70, inciso III, da Lei Federal n. 14.133/2021 prevê a possibilidade de dispensa, inclusive integral, da exigência de documentos de habilitação do contratado em algumas hipóteses:
	Art. 70. A documentação referida neste Capítulo [Capítulo VI – Da Habilitação] poderá ser: [...]
	III - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). [...]
	Esta dispensa encontra-se igualmente amparada pelo art. 50-Aº, do Decreto n° 16996/2023 alterado pelo decreto 17625/2023 do Município de Jaraguá do Sul:
	Art. 4º No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, ou com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do previsto no art. 75, caput, inciso II, c/c § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, poderá ser dispensado, independente de justificativas:
	I – documentação relativa à habilitação do contratado, em sua totalidade, nos termos do art. 70, caput, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021;
	II – análise de riscos;
	III – parecer técnico;
	IV – parecer jurídico; e
	V – divulgação do aviso de dispensa de licitação previsto no artigo 54, inciso II, deste Decreto.
	Assim, a Administração já possui a possibilidade de dispensar a exigência de quaisquer documentos de habilitação, ressalvada por imperativo constitucional, conforme expõe Joel de Menezes Niebuhr, a comprovação de regularidade com a seguridade social:
	Ressalva-se que, de acordo com o § 3º do artigo 195 da Constituição Federal, “a pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios”. Desse modo, por força constitucional, mesmo que a contratação seja de pequena monta e realizada por contratação direta, a Administração Pública não pode deixar de exigir das pessoas jurídicas a comprovação de regularidade com a seguridade social.
	Nesse contexto, o , nos exercícios de suas atribuições regulamentares, através do art. 15º, § 7º, o Decreto n° 16996/2023 alterado pelo decreto 17625/2023 do Município de Jaraguá do Sul, dispôs como necessária para a contratação direta, salvo demonstração em contrário, apenas a documentação referente às habilitações jurídica e fiscal, social e trabalhista:
	Art. 15º [...]
	XI - justificativa da escolha, no caso de dispensa ou inexigibilidade, contendo:
	a) razão de escolha do contratado;
	b) justificativa do valor a ser contratado; e
	c) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, se for o caso. (Redação acrescida pelo Decreto nº 17625/2023)
	[…]
	§ 7º No processo de contratação direta, para fins de cumprimento do disposto na alínea "c", do inciso XI, do caput, somente será requerida a documentação referente às habilitações jurídica e fiscal, social e trabalhista, exceto se demonstrada a necessidade de apresentação de outros documentos para a execução do objeto. (Redação acrescida pelo Decreto nº 17625/2023). […]
	Assim, para a contratação do objeto deste Termo de Referência, exigir-se-á a comprovação, pelo contratado, de sua habilitação jurídica – de modo a demonstrar a capacidade do contratado exercer direitos e assumir obrigações – e fiscal, social e trabalhista – a fim de garantir o cumprimento de suas obrigações com a coletividade –, nos termos dos arts. 66, 68 e 63, inciso IV, da Lei Federal n. 14.133/2021:
	Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.
	Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:
	I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
	II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
	IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
	V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
	VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
	§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.
	§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste artigo deverá ser feita na forma da legislação específica.
	Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes disposições: [...] IV - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
	10 – GESTÃO DO CONTRATO:
	10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	10.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	10.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
	10.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
	10.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
	10.8.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
	10.8.2. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal da empresa.
	10.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	10.9.1. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 10.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
	10.10.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
	10.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
	10.11.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
	10.11.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
	10.11.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
	10.11.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
	10.12. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
	10.13. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	11 - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO:
	11.1 A fiscalização ficará a cargo da servidora Karine Kath Jochem Schmitt, Gerente de Contratos. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.
	12- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
	12.1 A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:
	I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
	II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	III - dar causa à inexecução total do contrato;
	IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
	VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
	IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
	I - advertência;
	II - multa;
	III - impedimento de licitar e contratar;
	IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
	I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
	II - as peculiaridades do caso concreto;
	III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
	V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	13- CONSIDERAÇÕES FINAIS:
	CONSIDERANDO que a proposta desta contratação tem por objetivo capacitar os profissionais da Secretaria da Administração Administração e Secretaria de Saúde, visando melhorar e qualificar o trabalho de atuação dos mesmos de forma continuada, oportunizando o aperfeiçoamento de habilidades e competências para o exercício da função.
	CONSIDERANDO que a educação é base na formação das pessoas, mas que o envolvimento direto das famílias no processo de formação educacional é um diferencial é muito importante na obtenção do sucesso desse processo;
	CONSIDERANDO que a presente contratação está fundamentada na Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. O objeto em questão será contratado com fundamento no artigo 74, inciso III, Letra “f”, da referida Lei:
	Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
	(...) III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
	(...) f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; (grifo nosso)
	CONSIDERANDO que a Escola de Gestão Pública Municipal – EGEM, CNPJ nº 08.940.383/0001-90 apresentou as seguintes Certidões:
	a) Certidão Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência, negativa;
	b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
	c) Certidão Negativa de Débitos Municipais;
	d) Certidão Federal Positiva com efeito de negativa;
	e) Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União
	f) Certidão de FGTS.
	Diante do exposto, a contratação da Escola de Gestão Pública Municipal – EGEM, CNPJ nº 08.940.383/0001-90, é justificada.
	14 - DO PREÇO E DO REAJUSTE:
	14.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis.
	15- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
	Declaramos que há disponibilidade orçamentária e financeira para atender as despesas estimadas em questão, considerando as informações constantes na nas solicitações de compra nº 2481/2025 e 1432/2025 (FMS) com bloqueio orçamentário.
	Jaraguá do Sul, 02 de junho de 2025.
	Argos José Burgardt
	Secretário Municipal da Administração
	Rogério Luiz da Silva
	Secretário Municipal da Saúde
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